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Resumo
A avaliação do ensino, reconhecida globalmente em 1986 pela LBSE, só no
decurso da década de noventa é que foi regulamentada através da publicação
de legislação específica: Lei nº. 38/94 (Lei da Avaliação do Ensino Superior)
e Dec. Lei nº. 205/98, responsável pela criação do Conselho Nacional de
Avaliação do Ensino Superior. O sistema de avaliação é aplicável a todas as
instituições de ensino, universitárias e politécnicas, públicas e não públicas,
devendo na sua essência contribuir não só para a melhoria da qualidade
global do subsistema de ensino superior, para um conhecimento mais rigoroso
e um diálogo mais transparente entre as instituições, mas também para um
melhor ordenamento da rede e para o desenvolvimento económico, social e
cultural da nossa sociedade.
I.
Entre os diversos fenómenos sociais registados na sociedade
portuguesa durante o último quartel do século XX, a democratização do
ensino afigura-se como um dos que se manifestou com maior evidência na
sua evolução e resultados. Com efeito, a abertura do sistema educativo a um
número crescente de alunos com as mais diversas origens geográficas e
sociais, por via do alargamento progressivo da rede de estabelecimentos de
ensino, das expectativas geradas pela obtenção de uma formação
especializada e pela obtenção de um diploma, explicam a procura acentuada
da educação, nomeadamente no ensino superior. Nestas circunstâncias, a
abertura deste subsistema, particularmente do ensino universitário — desde
sempre considerado como o principal responsável pela formação das "classesdirigentes" — a uma massa considerável de alunos, que não só os oriundos
das "elites" do país, foi considerada como um factor de aproximação entre os
diferentes estratos sociais que constituem a sociedade portuguesa. 
Por outro lado, e tendo em conta a importância da formação dos
recursos humanos no processo de desenvolvimento do país, a formação
especializada de nível superior foi entendida como indispensável ao nosso
progresso científico e tecnológico. Estas expectativas estão contidas no
enunciado da LBSE que, ao estabelecer o "sistema binário" (ensinos
universitário e politécnico), enunciou como principal objectivo do ensino
superior a formação de diplomados capazes de aprofundarem o
conhecimento dos problemas de âmbito nacional e regional e de participarem
no processo de desenvolvimento da sociedade portuguesa.
Tais pressupostos estiveram na origem da criação de uma rede
diversificada de escolas e de estabelecimentos de ensino, universitário e
politécnico, públicos, de natureza concordatária e particular e cooperativa,
amplamente divulgados pelo país. Entendia-se que esta distribuição poderia
vir a contribuir para a correcção das assimetrias de desenvolvimento regional
e local e para a prestação de serviços especializados à comunidade. 
Por via da melhoria das condições de acessibilidade e do "efeito de
onda" gerado pela democratização do ensino, particularmente do ensino
secundário, a procura do ensino superior acentuou-se durante as duas
últimas décadas do século XX passando desde então a sofrer os efeitos da
"recessão demográfica" gerada pelo "malthusianismo" da população
portuguesa. Este fenómeno que se começou a acentuar durante o último
quartel desse século traduziu-se na quebra acentuada dos nascimentos que
desde então se tem vindo a registar. Estes os condicionalismos que justificam
a redução crescente da população escolar em Portugal levando a que a
procura se tenha vindo a revelar já inferior à oferta disponível, gerando-se
assim sinais evidentes de uma crise quantitativa de alunos e a necessidade
de adopção de novas estratégias de recrutamento e de acolhimento da
população discente por parte das instituições de ensino superior.
As alterações entretanto registadas no subsistema de ensino superior,
relativas quer ao alargamento da rede, quer à "massificação" de algumas das
suas escolas, estiveram na origem do interesse pelo processo de avaliação
do sistema educativo que a LBSE (artº. 49) havia já preconizado. No entanto,
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ensino por via da expansão não regulada deste subsistema e da promulgação
de legislação referente à autonomia dos estabelecimentos de ensino superior
público (nomeadamente da Lei nº. 108/88 relativa à autonomia das
universidades e a Lei nº. 54/90 sobre o estatuto e autonomia dos
estabelecimentos de ensino superior politécnico), aceleraram, ainda durante
a primeira metade dos anos de noventa, o processo de avaliação nas
universidades públicas e a promulgação de legislação relativa à avaliação
geral do ensino superior. 
Neste contexto insere-se a publicação da Lei nº. 38/94, de 21 de
Novembro, que estabelece as bases do sistema de avaliação e
acompanhamento das instituições de ensino superior universitário e de ensino
superior politécnico, públicas e não públicas.
II. 
Embora englobando aspectos distintos, no ensino superior
universitário e no ensino superior politécnico, a avaliação do ensino superior
tem em conta um conjunto de pressupostos que configuram globalmente
algumas preocupações relativas às funções actuais do ensino superior em
Portugal. Vejamos alguns aspectos.
O aprofundamento das questões relativas às funções do ensino
superior, esboçado noutro local (cf. Arroteia, 1999), merece-nos algumas
referências relativas à responsabilidade destas instituições no âmbito da
formação dos recursos humanos e nas suas relações com o meio. Sobre a
primeira, recordamos que a LBSE (artº. 1) estabelece ser uma das atribuições
fundamentais do ensino superior a "formação de recursos humanos" e de
"diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em
sectores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade
portuguesa". Daqui decorre a necessidade prática destas formações se
ajustarem aos perfis dominantes do mercado de emprego e às necessidades
dos sectores mais carenciados, sobretudo a nível regional.
Neste contexto cabe ao ensino superior (cf. artº. 11 da LBSE)
"estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do
pensamento reflexivo",  "incentivar o trabalho de pesquisa e investigação
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difusão da cultura" e  "suscitar o desejo permanente e aperfeiçoamento
cultural e profissional…".
Estes princípios estão de acordo com o processo de desenvolvimento
da nossa sociedade e a sua evolução humana, tecnológica, social e cultural.
Por isso consideramos que a "re-socialização dos saberes" deve constituir,
para além de uma das funções primordiais da formação inicial, uma das
responsabilidades de todas as instituições de ensino universitário e
politécnico. Participar na formação inicial e contínua dos seus diplomados e
da população em geral, preparar programas de formação ao longo da vida são
funções específicas a desempenhar pelas instituições integradas neste
subsistema de ensino.
Diversos contributos teóricos referem-se à importância do ensino
superior como motor do processo de desenvolvimento endógeno do nosso
território. Reconhece-o igualmente a LBSE (artº. 11) quando defende que o
ensino superior deve "estimular o conhecimento dos problemas do mundo de
hoje, em particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à
comunidade e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade". Estes
princípios só podem ser cumpridos se a intervenção dos estabelecimentos de
ensino superior se fizer sentir num quadro espacial determinado, onde as
relações de interacção e de reciprocidade sejam mais aprofundadas. Daqui
decorre que a "territorialização da formação" constitua uma das metas a
prosseguir por estas instituições e uma das preocupações do seu
funcionamento.
Sendo certo que outra das tarefas fundamentais destas instituições é,
igualmente, a de "incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica,
visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e a criação e difusão da
cultura" (artº. 11 da LBSE) e que, dentro de uma lógica actual do seu
funcionamento, estas instituições se devem assemelhar a sistemas abertos e
permeáveis ao meio, contamos que a "partilha da inovação" seja mais um dos
princípios genéricos que orienta a organização e funcionamento destes
estabelecimentos escolares. E, por conseguinte, uma das questões a
ponderar no processo de avaliação. 
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Como temos verificado, a expansão recente da rede de ensino
superior em Portugal não obedeceu a critérios de correcção das assimetrias
espaciais nem tem sido capaz de promover os recursos humanos,
necessários ao desenvolvimento regional. Mesmo assim importa realçar que
no seu conjunto as instituições de ensino superior terão gerado, em alguns
aspectos do seu funcionamento, sinergias potenciadoras do desenvolvimento
endógeno e da formação do "capital humano" que o país tem vindo a
aproveitar. E a avaliação deste subsistema, actualmente em curso, surge
como uma tarefa prioritária permitindo conhecer melhor as condições de
funcionamento e as suas potencialidades. 
Com efeito, estabelece a Lei nº. 38/94 serem finalidades da avaliação:
"a) Estimular a melhoria da qualidade das actividades desenvolvidas;
b) Informar e esclarecer a comunidade educativa e a comunidade
portuguesa em geral;
c) Assegurar um conhecimento mais rigoroso e um diálogo mais
transparente entre as instituições de ensino superior;
d) Contribuir para o ordenamento da rede de instituições do ensino
superior."
Nestas circunstâncias, a avaliação e o acompanhamento das
instituições de ensino superior tem um papel relevante para o delinear de
novas medidas de política educativa e de formação de nível superior, bem
como para ajustar a actual rede nacional de instituições de formação às
expectativas da população e dos alunos, contribuindo para o desenvolvimento
global da sociedade portuguesa.
Recorde-se que a expansão registada pelo subsistema do ensino
superior, universitário e politécnico, no decurso das duas últimas décadas —
expressa na evolução da sua população docente e discente, no alargamento
da rede, na diversificação dos cursos e no acréscimo dos orçamentos
relativos ao funcionamento das instituições públicas e privadas — justifica que
o sistema de avaliação incida em particular sobre a qualidade do desempenho
científico e pedagógico destas instituições. Aspectos que globalmente
deverão atender às expectativas e às necessidades sociais da população e da
comunidade científica nacional, às metas e aos objectivos do ensino superior,
bem como aos resultados do seu funcionamento.
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sistemas de formação quer nos sistemas produtivos e de emprego,
conduziram a situações de algum desajuste que se traduzem na
funcionalidade interna do ensino superior bem como na sua eficiência e
eficácia. Alguns exemplos desta falta de coerência entre os elementos deste
subsistema social e o seu meio estão referidos no emprego desqualificado e
no desemprego dos jovens diplomados, factos que contrariam muitas das
expectativas relativas aos investimentos realizados, ao funcionamento e à
organização deste subsistema de ensino. Daí a atenção sobre as questões
relacionadas com o acesso, as relações do ensino superior e a sociedade, a
autonomia destas instituições, a formação dos recursos humanos, a qualidade
do ensino, a natureza da investigação e a internacionalização do ensino.  
Estabelece a legislação em vigor (Lei nº. 38/94 - artº. 3) que a
avaliação deve incidir sobre: 
"a) O ensino, designadamente as estruturas curriculares, a nível
científico, os processos pedagógicos e as suas características
inovadoras; 
b) A qualificação dos agentes de ensino;
c) A investigação realizada;
d) A ligação à comunidade, designadamente através da prestação de
serviços e da acção cultural;
e) O estado das instalações e do equipamento...; 
f) Os projectos de cooperação internacional". 
Mais ainda, o sistema de avaliação e acompanhamento das instituições
de ensino superior deve ainda considerar como relevantes os aspectos relativos
à "procura efectiva dos alunos, o sucesso escolar e os mecanismos de apoio
social", à "inserção dos diplomados no mercado de trabalho", bem como os
aspectos relativos ao funcionamento e gestão das escolas, nomeadamente no
que concerne à "colaboração interdisciplinar, interdepartamental e
interinstitucional" e à "eficiência de organização e gestão".
Trata-se de aspectos relevantes que confirmam as preocupações
sobre a qualidade das instituições de ensino superior e a coerência global do
seu funcionamento e dos seus principais componentes representados no
modelo sistémico que subjaz a estas preocupações.
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A apreciação dos documentos relativos a este processo sugere outro
tipo de apreciações que atendam à legislação entretanto produzida sobre a
mesma matéria. Entre os assuntos a mencionar recorda-se que a LBSE
reafirma, no seu artº. 49, que a avaliação deve ser "continuada", abrangendo
todo o sistema, nomeadamente, os seus aspectos "educativos e pedagógicos,
psicológicos e sociológicos, organizacionais, económicos e financeiros". 
Por sua vez, a Lei nº. 38/94 (artº. 6) vai mais além determinando que
o sistema de avaliação e acompanhamento das instituições de ensino
superior, tendo por âmbito nacional, deve reger-se pelos princípios de
"autonomia", "participação" e "transparência" dos resultados. Assim,
"autonomia e imparcialidade da entidade avaliadora; participação das
instituições avaliadas; audição de docentes e discentes" e "publicidade dos
relatórios de avaliação respeitantes a cada instituição, e das respostas dos
estabelecimentos avaliados", são os princípios que estruturam o processo de
avaliação cujas regras gerais de desenvolvimento estão consagradas no
Decreto-Lei nº. 205/98 de 11 de Julho. 
De acordo com este diploma, que estabelece as regras do sistema geral
de avaliação e acompanhamento das instituições de ensino superior, é criado o
Conselho Nacional de Avaliação, orgão a quem compete assegurar os
princípios de: harmonia, coesão e credibilidade, necessários ao funcionamento
do sistema. Estes princípios relevam da preocupação deste Conselho em
assegurar de forma idêntica o funcionamento global do processo avaliativo
recorrendo para o efeito à informação actualizada e à avaliação crítica, à
coerência dos indicadores e das práticas e à aceitação e recurso de padrões de
exigência elevados das comissões externas de avaliação e dos responsáveis
pelo processo. De forma geral, é requerido o cumprimento de padrões de
exigência de qualidade elevados, sobretudo ao nível dos processos de
avaliação. De realçar que para além do estímulo à qualidade das actividades
desenvolvidas, a avaliação visa ainda informar e esclarecer a comunidade
educativa, em particular, e a sociedade, em geral, promovendo uma troca de
informação mais rigorosa e transparente entre as diversas entidades. 
Note-se que a defesa dos indicadores de qualidade, ao nível das
relações indirectas e mediatas, passa pela aceitação do "método da
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de 11 de Junho), procedimento que parece constituir-se como indispensável
para que, em tempo útil, se possa responder às transformações sociais que
vão sendo operadas na nossa sociedade. Este método, centrado
fundamentalmente nos processos, é adoptado para todas as instituições,
universitárias e politécnicas, públicas e não públicas, abrangidas pelo sistema
de avaliação do ensino superior que entretanto passou a integrar as
instituições militares.
Quanto ao desenvolvimento da avaliação, esta desenrola-se em duas
fases: a auto-avaliação seguida da avaliação externa. Esta última deverá ter
sequência na avaliação global do ensino superior, a meta-avaliação
desempenhada, segundo a Lei, por entidade externa, nacional ou estrangeira,
mas sempre em coordenação com o Conselho Nacional de Avaliação do
Ensino Superior (CNAVES). A este Conselho compete assegurar "a harmonia,
coesão e credibilidade do processo de avaliação e acompanhamento do
ensino superior, tendo em vista a observância dos padrões de excelência a
que deve corresponder o funcionamento global do sistema" (art. 11º da Dec.-
Lei nº. 205/98). 
O cumprimento destas funções obriga a que o CNAVES desenvolva a
sua actividade baseado em diversos indicadores e reuna uma "informação
actualizada", tendo em conta "as interdependências entre o sistema global do
ensino superior e a sociedade civil e transnacional", nomeadamente as
tendências do mercado de trabalho e a dimensão europeia dos cursos
avaliados. Cabe-lhe ainda elaborar estudos prospectivos e recomendações
sobre a melhoria e a racionalização do ensino superior.
Entre outros aspectos que garantem o desenvolvimento deste
processo de avaliação, importa assinalar o reconhecimento de "entidades
representativas" que constituíram os distintos Conselhos de Avaliação
(universitário e politécnico, públicos e privados) e aos quais compete,
designadamente, a coordenação das actividades de avaliação e
acompanhamento das instituições que as integram (cf. artº. 5 do Dec.-Lei nº.
205/98). 
Para além da participação dos diferentes actores sociais e das
entidades públicas e particulares representativas dos estabelecimentos de
ensino superior e da criação de Conselhos de Avaliação distintos para o
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assegurar a aplicação dos princípios gerais de qualidade, funcionalidade,
eficiência e eficácia, já referidos e que subjazem a todo o processo. Para além
destes enunciados, estabelece o Decreto-Lei nº. 205/98 (artº. 7) que, em
relação à "coerência" global do sistema de avaliação, esta será garantida por
diversas formas, nomeadamente pelo recurso:
— "a indicadores utilizados nas várias modalidades de ensino;
— nos níveis de exigência praticados;
— na relação entre os cursos ministrados e as tendências do mercado
de trabalho;
— na perspectiva da dimensão europeia dos cursos avaliados".
Por sua vez, estabelece o referido documento (artº. 13) que a
"credibilidade" do processo de avaliação será garantida:
— pelo recurso às mesmas comissões externas de avaliação;
—a   padrões de elevada exigência em relação à aplicação dos
indicadores seleccionados;
—à   utilização dos mesmos guiões, dentro do mesmo subsistema,
"que permitam a utilização de critérios uniformes de apreciação dos
indicadores, em relação a todas as instituições que ministrem a
mesma modalidade de ensino".
Estas as questões que devem estar presentes na avaliação
institucional e, sobretudo, na avaliação externa referente às instituições e aos
cursos. De qualquer forma, importará realçar que a aplicação dos princípios
de harmonia, coesão e credibilidade anteriormente citados é assegurada pelo
Ministério da Educação com vista garantir a "unidade" e a "coerência" do
processo de avaliação, nomeadamente entre o sector público e o sector
privado. No seu conjunto, estes pressupostos só podem ser devidamente
seguidos se o processo de avaliação e acompanhamento das instituições de
ensino superior for alicerçado numa "cultura de avaliação" aceite por  todas as
unidades do sistema e actores intervenientes
Note-se que, dada a natureza do processo avaliativo, a multiplicidade
dos recursos a considerar, a diferente organização das instituições e a
diversidade de procedimentos das instituições envolvidas na avaliação, torna-
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Contudo, o aprofundamento dos mecanismos de auto-avaliação e de avaliação
externa, bem como o desenvolvimento periódico da avaliação institucional e
por cursos tenderão a promover o aprofundamento dessa cultura e a
generalização dos mesmos procedimentos de avaliação de modo a garantir um
melhor acompanhamento do sistema de formação e de contratualização entre
o Ministério da Educação e as instituições de ensino superior.
Estes, em síntese, os aspectos gerais a ter em conta no processo de
avaliação actualmente em curso. Contudo importa ainda referir que tendo em
conta a experiência recolhida no lançamento da avaliação institucional e da
avaliação dos cursos no ensino superior politécnico, este processo seguiu o
modelo desenvolvido pelo ensino universitário o qual, desde 1994 e por
iniciativa do Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas (CRUP),
tem vindo a implementar o processo de avaliação das instituições
universitárias e dos respectivos cursos.
Pelo seu interesse, recordam-se alguns dos aspectos considerados no
processo de avaliação das instituições de ensino superior politécnico, públicas
e privadas, referentes ao funcionamento destas instituições de ensino
superior. Globalmente dividimos a procura das variáveis em torno dos
aspectos principais referentes: ao contexto e às necessidades; aos objectivos
e à organização das instituições; à entrada; ao produto e aos processos. 
Mais detalhadamente procurou-se conhecer, para cada uma das
instituições avaliadas:
— Caracterização da instituição de formação, nomeadamente no que
concerne aos objectivos, às áreas de formação, aos recursos físicos
e aos equipamentos, ao clima organizacional e à implantação
regional da instituição, traduzida na residência dos alunos;
— Organização pedagógica, tendo por base a existência e o tipo dos
órgãos pedagógicos, científicos e consultivos, o funcionamento
interno e o contributo destes para o desempenho da missão
institucional da Escola e do Instituto Politécnico. Estes aspectos
são reforçados pela análise do envolvimento da população
discente, nomeadamente dos antigos alunos, no cumprimento da
missão institucional da Escola;
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sua qualificação académica e profissional, à disponibilidade e ao
acompanhamento dos alunos, à participação e ao desenvolvimento
de projectos de investigação e de estágios, bem como à
internacionalização destas actividades;
— Análise dos cursos quanto aos objectivos, à base conceptual e às
estratégias de organização curricular, à frequência e ao
aproveitamento dos alunos, às saídas profissionais e às iniciativas
de inserção profissional;
— Apreciação da relação Instituição/Sociedade, através de iniciativas
diversas tais como, protocolos e projectos científicos e profissionais
em parceria com outras entidades; desenvolvimento de programas
de actuação e participação internacional; origem e disponibilidade
de recursos e financiamentos públicos e privados. Mais ainda,
divulgação do projecto de formação da instituição e da sua imagem
social junto da comunidade;
—A valiação institucional, com base na reflexão crítica sobre o
processo de auto-avaliação, dos projectos de desenvolvimento e
dos estrangulamentos encontrados à sua realização.
Não sendo possível indicar todos os aspectos a reter num processo de
avaliação, estes foram os principais referenciais utilizados tendo por base a
apreciação global do processo de auto-avaliação, os aspectos constantes do
guião de avaliação e as recomendações e orientações relativas ao
aprofundamento dos princípios de qualidade que subjazem a todas as fases
deste processo. Processo este que procura seguir as orientações teóricas
referentes à definição de um modelo de qualidade total, bem como a definição
operativa desse mesmo modelo.
Recorde-se por fim que, sendo a avaliação e o acompanhamento das
instituições de ensino superior entendidos como um "elo" da cadeia de
melhoria da qualidade do nosso sistema de ensino, nela devem tomar lugar
de destaque não só os decisores políticos, mas ainda os utentes deste
sistema (alunos, pais, professores e empregadores). Por isso, são
considerados o contexto, os processos e os resultados, entendidos como
factores indispensáveis não só à melhoria qualitativa do desempenho das
121 Aspectos da avaliação do ensino superiorinstituições avaliadas, mas também à melhoria da qualidade das políticas
educativas que informam o nosso sistema social e educativo.
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EVALUATION ASPECTS OF HIGHER EDUCATION
Abstract
Although education evaluation has globally been recognised in 1986 by means
of the Educational System Law (LBSE), it has been regulated through specific
legislation only during the nineties: Law nº 38/94 (Evaluation Law of Higher
Education) and Dec. Law nº 205/98; legislation that has been responsible for
the creation of the National Council for the Evaluation of Higher Education.
This system of evaluation concerns public and private higher education
institutions. In its foundations it aims not only at the improvement of the global
quality of the higher education subsystem, at an accurate knowledge and a
clear dialogue among institutions, but also at the economic, social and cultural
development of our society.
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Résumé
Bien que l'évaluation de l'enseignement soit globalement reconnue en 1986
dans la LBSE (Loi fondamentalle du systhème éducatif), elle est reglementée
avec la publication de législation spécifique, seulement à la décade de 90: Loi
nº 38/94 (Loi de l'Évaluation de l'Enseignement Supérieur) et Dec. Loi nº
205/98; legislation qui a été responsable par la création du Conseil National
d'Évaluation de l'Enseignement Supérieur. Le systhème d' évaluation
s'applique à toutes les instituitions d'enseignement supérieur, publiques et non
publiques. Dans son essence, ce systhème doit contribuer pas seulement
pour l'amélioration de la qualité global du sub-systhème de l'enseignement
supérieur, pour une connaissance plus rigoureuse et un dialogue plus
transparent parmis les instituitions, mais aussi pour un meilleur rangement du
réseau et pour le développement économique, social et culturel de notre
société.
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